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RESUMO

Este artigo discorre sobre as implicações contábeis e fiscais de 
operação de aquisição de controle sobre outras entidades tratada 
como aquisição de ativos, em vez de combinação de negócios, 
por força do CPC 15. A legislação vigente disciplina o tratamento 
fiscal apenas quando a operação é uma combinação de negócios, 
originando mais ou menos-valia e ágio. O artigo é relevante dadas 
as recorrentes autuações fiscais de empresas que tomam dedu-
tibilidade do ágio originado em combinações de negócios após 
incorporação, fusão ou cisão da adquirida, conforme permitido 
pela Lei nº 12.973. A matéria aqui abordada, ainda não debatida 
na literatura, origina um risco tributário adicional às empresas, o 
qual o trabalho busca clarificar. O artigo contribui com empresas ao 
apresentar um modelo para mitigar os riscos tributários inerentes à 
operação. Também apresenta contribuições aos reguladores con-
tábeis e tributários, fornecendo insumos para uma futura revisão 
dos dispositivos legais.

Palavras-chave: combinação de negócios, aproveitamento 
tributário do ágio, Lei nº 12.973, investimentos em controladas, de-
monstrações contábeis consolidadas.

ABSTRACT

This article discusses the accounting and tax implications in 
operation of acquisition of control over other entities treated as ac-
quisition of assets, instead of business combination, according to 
CPC 15. Current legislation clarifies tax treatment only when the 
operation is a business combination, resulting in fair value adjust-
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ments on net assets acquired and goodwill. The paper is relevant 
given the recurrent tax assessments of companies that realize the 
goodwill tax deduction after incorporation, merger, or spin-off of the 
acquiree, according to Law 12,973. The matter addressed in the 
paper, not yet discussed in the literature, materializes an additional 
tax risk to the companies, which the paper seeks to clarify. The 
article contributes to companies presenting a model to mitigate the 
tax risks on the operation. It also presents contributions to the re-
gulators, providing inputs for a future review of the legal provisions.

Keywords: business combination, goodwill tax deduction, Law 
12.973, investments in subsidiaries, consolidated financial state-
ments.

1. INTRODUÇÃO

O Brasil iniciou o processo de convergência às normas in-
ternacionais de contabilidade em 2008 por meio da Lei nº 11.638 
(KLANN; BEUREN, 2015). Referidas normas são notadamente vol-
tadas às demonstrações contábeis consolidadas (SARQUIS; SAN-
TOS, 2021; VIEIRA, 2018). Entretanto, uma vez que a tributação 
no país ocorre por entidade legal, “há muitas lacunas na legislação 
tributária e a necessidade premente de desenvolvimento de diretri-
zes contábeis voltadas a acomodar peculiaridades observadas em 
Demonstrações Contábeis Individuais” (VIEIRA, 2018, p. 616). Tal 
pensamento é corroborado por Sarquis e Santos (2021, p. 391), se-
gundo os quais “existem algumas dificuldades na implementação de 
determinados tratamentos contábeis previstos nas IFRS [normas in-
ternacionais de contabilidade] em nossas demonstrações contábeis 
individuais, podendo demandar adaptações específicas”.

O CPC 15 (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 
[CPC], 2011), norma que trata de combinações de negócios, cla-
ramente tem preocupação com as demonstrações contábeis con-
solidadas de controladora e controladas. Esta norma determina 
que uma operação que resulte na obtenção de controle de outra 
entidade deve ser tratada como combinação de negócios apenas 
se atender à definição de negócio estabelecida em sua redação. 
Do contrário, deve ser contabilizada como aquisição de ativos. 
Rashty (2022) ressalta que enquanto a combinação de negócios 
é reconhecida com base no modelo de valor justo, a aquisição de 
ativos é contabilizada com base no modelo de custo. Entretanto, a 
legislação fiscal previu em sua redação apenas como devem ser 
tratadas operações que sejam classificadas como combinação de 
negócios, não disciplinando o tratamento de operações computa-
das como aquisição de ativos.

Assim, o presente trabalho objetiva preencher esta lacuna, 
discorrendo sobre os conflitos entre a legislação fiscal e as nor-
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mas contábeis quanto às operações de aquisição de controle que 
são tratadas como aquisição de ativos, em vez de combinação de 
negócios. São apontados os riscos tributários decorrentes destas 
operações frente à atual legislação fiscal e como estes riscos po-
dem ser mitigados. Para tanto, propõe-se um modelo de contabi-
lização para acomodar nas demonstrações contábeis individuais 
as exigências fiscais, sem prejuízo às demonstrações contábeis 
consolidadas, nelas prevalecendo a essência econômica da tran-
sação sobre a sua forma jurídica, princípio defendido por Iudícibus 
(2007) e Mello e Salotti (2013).

O trabalho está estruturado sob a forma de ensaio, que “trans-
cende a revisão crítica de resultados de trabalhos alheios, mas 
serve para que o ensaísta exponha questões críticas e reflexivas” 
(SOARES; PICOLLI; CASAGRANDE, 2018, p. 335), sendo “um 
meio de análise e elucubrações em relação ao objeto, independen-
temente de sua natureza ou característica” (MENEGHETTI, 2011, 
p. 323). Intenta-se contribuir com a literatura sobre as dissonâncias 
entre a contabilidade para fins societários e a contabilidade para 
fins fiscais, em específico no que diz respeito à dedutibilidade do 
ágio, matéria que tem gerado recorrentes autuações por entendi-
mentos adversos do fisco quanto ao mérito das deduções efetua-
das pelas empresas (ZUGMAN, 2016; OLIVON, 2022).

2. OBTENÇÃO DE CONTROLE: COMBINAÇÃO 
DE NEGÓCIOS OU AQUISIÇÃO DE ATIVOS?

Em 12 de dezembro de 2017, o International Accounting Stan-
dards Board (IASB) finalizou um ammendment à IFRS 3 alterando 
a definição de combinação de negócios, com aplicação a partir de 
1º de janeiro de 2020 (DELOITTE, 2018). O CPC espelhou esta 
alteração no CPC 15 por meio do relatório da audiência pública de 
revisão de pronunciamentos técnicos nº 14 (CPC, 2019), datado 
de 1º de novembro de 2019, com efeitos também a partir de 1º de 
janeiro de 2020. Esta revisão estreitou a definição de combinação 
de negócios (GRANT THORNTON, 2019). Consequentemente, é 
esperado um aumento de transações contabilizadas como aqui-
sição de ativos em vez de combinação de negócios (PRICEWA-
TERHOUSECOOPERS [PWC], 2019).

De acordo com o CPC 15 (CPC, 2011, p. 23, grifo nosso), 
“combinação de negócios é uma operação ou outro evento por 

meio do qual um adquirente obtém o controle de um ou mais 
negócios, independentemente da forma jurídica da operação”. O 
item 3 da mesma norma determina que a entidade deve avaliar 
se o controle obtido constitui um negócio, sendo que “se os ativos 
adquiridos não constituem um negócio, a entidade deve conta-
bilizar a operação ou o evento como aquisição de ativos” (CPC, 
2011, p. 3, grifo nosso).

O CPC 15 (CPC, 2011, p. 23) define “negócio” como “um con-
junto integrado de atividades e ativos capaz de ser conduzido e 
gerenciado com o objetivo de fornecer bens ou serviços a clien-
tes, gerando receita de investimento (como dividendos ou juros) 
ou gerando outras receitas de atividades ordinárias”. Os itens B5 a 
B12D do CPC 15 (CPC, 2011), alterados nesta revisão, fornecem 
orientações para as empresas determinarem se uma operação 
que resulta na obtenção de controle sobre outra empresa atende 
ou não à definição de negócio. A referida norma aborda os con-
ceitos de inputs, processos e outputs para qualificar a adquirida 
como negócio.

Apesar de negócios normalmente apresentarem outputs, este 
atributo não é mandatório, sendo crucial que a empresa detenha 
“no mínimo, o input e o processo substantivo que juntos contri-
buam, significativamente, para a capacidade de gerar output” 
(CPC, 2011, p. 29). Conforme item B7 do CPC 15 (CPC, 2011), 
inputs referem-se a recursos econômicos que contribuem para 
gerar outputs; processos relacionam-se a sistemas, padrão, pro-
tocolo, convenção ou regra que, aplicados a inputs geram ou têm 
a capacidade de gerar outputs; e outputs são o resultado de inputs 
e processos a eles aplicados, que culminam no fornecimento de 
bens ou serviços a clientes, receita de investimento ou outras re-
ceitas de atividades ordinárias.

Dada a complexidade de avaliar qualitativamente se a operação 
atende aos parâmetros de combinação de negócios, o CPC 15 (CPC, 
2011) prevê, em seus itens B7A e B7B, um teste quantitativo opcional 
denominado “teste de concentração”. Este teste “é atendido se, subs-
tancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver 
concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identi-
ficáveis similares” (CPC, 2011, p. 27). Neste caso, a conclusão será a 
de que a transação não constitui um negócio e toda a avaliação quali-
tativa sobre inputs, processos e outputs não será necessária. A Figura 
1 apresenta uma árvore de decisão para classificar a operação:

Figura 1 – Árvore de decisão para classificar a operação como combinação de negócios ou aquisição de ativos

Fonte: Adaptado de PWC (2019, p. 1).
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Em termos práticos, a não identificação de um negócio implica 
que o adquirente computará a transação pelo custo em contra-
partida aos ativos efetivamente adquiridos e aos passivos assumi-
dos, inexistindo ágio ou ganho por compra vantajosa (CPC, 2011). 
Caso a transação seja classificada como combinação de negócios, 
esta deve ser contabilizada pelo método da aquisição. Tal método 
requer a reavaliação dos ativos e passivos da adquirida a valor jus-
to, o reconhecimento da contraprestação transferida em troca do 
controle também a valor justo, incluindo quaisquer contrapresta-
ções contingentes, além de procedimentos adicionais que podem 
resultar, ao final, em ágio por expectativa de rentabilidade futura ou 
em ganho por compra vantajosa (CPC, 2011). A operacionalização 
do método da aquisição é conhecida como “alocação do preço de 
compra”, do inglês “purchase price allocation” (PPA).

Uma pesquisa na base de dados “ProQuest” utilizando o termo 
“aquisição de ativo”, com filtro “relatório” como tipo de documento, 
não retornou demonstrações contábeis de empresas brasileiras 
de capital aberto que tenham divulgado operações de aquisição 
de controle como aquisição de ativos. Entretanto, pesquisa com o 
termo “asset acquisition” na mesma base retornou demonstrações 
contábeis de empresas estrangeiras que registraram operações 
como aquisição de ativos em vez de combinação de negócios. A 
companhia australiana Northern Star Resources Limited (2021) é 
um exemplo. A empresa divulgou em sua nota explicativa nº 13 das 
demonstrações contábeis do exercício de 2021 uma operação de 
aquisição de 100% de participação sobre outra empresa que não 
se qualificou como combinação de negócios, na qual um ativo de-

nominado “exploration and evaluation asset” (ativo de exploração 
e avaliação) foi o principal ativo adquirido. Outro exemplo é a Exact 
Sciences Corporation (2022), que divulgou na nota explicativa nº 
19 das demonstrações contábeis do exercício de 2021 uma opera-
ção em 2021 e duas operações em 2020 tratadas como aquisição 
de ativos, cujo valor pago concentrou-se substancialmente em um 
intangível de tecnologia (em linha com o exemplo elucidativo apre-
sentado no capítulo 4 deste trabalho).

3. RECONHECIMENTO DE OPERAÇÃO QUE 
CONSTITUI UM NEGÓCIO

Admita-se que α adquiriu 100% de participação societária em 
β por R$ 100.000, com recursos próprios mantidos em caixa e 
equivalentes. Além do investimento em β, os saldos de outros ati-
vos de α, incluindo caixa e equivalentes, totalizam R$ 700.000 e os 
seus passivos montam R$ 300.000.

Se a adquirente (α) conclui que a operação constitui um negó-
cio, deve contabilizá-la pelo método da aquisição, isto é, efetuar a 
alocação do preço de compra (PPA) da adquirida (β). Admita-se 
que os ativos, passivos e patrimônio líquido de β na data da aqui-
sição eram R$ 16.000, R$ 5.000 e R$ 11.000, respectivamente. 
A tecnologia (softwares) de β, não computada em suas demons-
trações contábeis, foi calculada em R$ 80.000, a valor justo, por 
perito independente contratado por α. A alíquota local de tributos 
sobre o lucro é 34%. A Tabela 1 ilustra a alocação do preço de 
compra da operação:

Tabela 1 – Alocação do preço de compra da operação

[a] Patrimônio líquido de β 11.000

[b] Mais-valia de ativos de β (softwares) 80.000

[c] Passivo fiscal diferido (34% de 80.000) (27.200)

[b] – [c] = [d] Mais-valia líquida de β 52.800

[a] + [d] = [e] Ativos líquidos adquiridos de β 63.800

[f] Valor pago por α na aquisição de β 100.000

[f] – [e] = [g] Ágio 36.200
Fonte: Elaboração própria.

O CPC 18 (CPC, 2012a) determina que os investimentos 
em controladas são, para fins de demonstrações contábeis indi-
viduais, reconhecidos inicialmente ao custo e, posteriormente, 
ajustados por efeitos reflexos às movimentações no patrimônio 
líquido da adquirida, método denominado como “equivalência 
patrimonial”. Por outro lado, o CPC 36 (CPC, 2012b), exige a 
apresentação de demonstrações contábeis consolidadas de 
controladora e controladas, sendo que nestas demonstrações 
o investimento registrado nas demonstrações individuais é eli-
minado em contrapartida ao patrimônio líquido da controlada, 
conforme disciplinado no item B86(c) da referida norma, e o 
ágio é reclassificado para ativo intangível (Gelbcke et al., 2021; 
CPC, 2014).

De acordo com o CPC 36 (CPC, 2012b, p. 3, grifo nosso):

5. O investidor, independentemente da 
natureza de seu envolvimento com a 
entidade (investida), deve determinar se 
é controlador avaliando se controla a in-
vestida.
6. O investidor controla a investida 
quando está exposto a, ou tem direitos 

sobre, retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida e 
tem a capacidade de afetar esses re-
tornos por meio de seu poder sobre a 
investida.

O texto do item 5 determina que o controle deve ser verifi-
cado independentemente do envolvimento da investidora com a 
investida. Isso leva à interpretação de que o controle deve ser 
avaliado tanto se a transação se qualifica como combinação de 
negócios quanto como aquisição de ativos. Já o item 6 define 
quais são os critérios para qualificar uma investida como con-
trolada, sendo crucial a existência de poder sobre esta. Uma 
empresa que venha a adquirir participação societária em outra 
poderá exercer controle sobre a adquirida, independentemente 
da classificação da transação como combinação de negócios ou 
aquisição de ativos.

Com base nas considerações anteriores, as Tabelas 2 e 3 
ilustram o tratamento contábil da aquisição de β por α caso a tran-
sação seja enquadrada como combinação de negócios, tanto da 
perspectiva de demonstrações contábeis individuais de α quanto 
de demonstrações contábeis consolidadas de α e β:
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Tabela 2 – Contabilização da operação, se classificada como combinação de negócios

Visão Conta Débito Crédito

Demonstrações 
contábeis individuais

Investimento em β – Valor de patrimônio líquido 11.000

Investimento em β – Mais-valia 52.800

Investimento em β – Ágio 36.200

Disponibilidades 100.000

  100.000 100.000

Demonstrações 
contábeis consolidadas

Ativos diversos 16.000

Intangível – Softwares 80.000

Intangível – Ágio 36.200

Passivos diversos 5.000

Passivo fiscal diferido 27.200

Disponibilidades 100.000

  132.200 132.200

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 3 – Balanço patrimonial após a operação, se classificada como combinação de negócios

α β PPA1 de β
Ajustes de

consolidação Consolidado

Ativos diversos 700.000 16.000 – – 716.000

Investimentos em controladas 100.000 – – (100.000) –
   Valor de patrimônio líquido 11.000 – – (11.000) –
   Mais-valia 52.800 – – (52.800) –

   Ágio 36.200 – – (36.200) –

Intangível – Softwares – – 80.000 – 80.000

Intangível – Ágio – – – 36.200 36.200
Total do ativo 800.000 16.000 80.000 (63.800) 832.200

Passivos diversos 300.000 5.000 – – 305.000

Passivo fiscal diferido – – 27.200 – 27.200

Patrimônio líquido (PL) 500.000 11.000 52.800 (63.800) 500.000

Total do passivo + PL 800.000 16.000 80.000 (63.800) 832.200

Nota: 1 purschase price allocation (alocação do preço de compra).
Fonte: Elaboração própria.

	
Como pode-se perceber, a operação é contabilizada como in-

vestimento em controlada nas demonstrações contábeis individuais 
de α pelo custo de aquisição de R$ 100.000, em conformidade com 
o CPC 18 (CPC, 2012a). O desdobramento do investimento em sub-
contas se dá para atender à legislação fiscal, conforme discutido 
adiante no capítulo 5. Para fins de demonstrações contábeis con-
solidadas, a adquirente α deverá seguir as prerrogativas do CPC 15 
(CPC, 2011), contabilizando a transação pelo método da aquisição, 
cujos efeitos são viabilizados pelo procedimento de consolidação 
disciplinado pelo CPC 36 (CPC, 2012b), consistente na combinação 
dos balanços patrimoniais de α e β, inclusive o balanço extracontábil 
originado do PPA, e nas eliminações pertinentes.

4. RECONHECIMENTO DE OPERAÇÃO COMO 
AQUISIÇÃO DE ATIVOS

Considere-se, agora, que α adquiriu a totalidade do capital 
de β exclusivamente em virtude da tecnologia (softwares) por 
esta concebida, a qual ainda se encontra em fase embrionária 
e terá seu desenvolvimento continuado por α após a aquisição 
para oferta em larga escala aos seus clientes, quando concluída. 
A adquirente α efetuou o teste de concentração, o qual indicou 
que os ativos adquiridos estão substancialmente concentrados 
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no ativo intangível tecnologia (softwares), além dos ativos e pas-
sivos preexistentes de β, adquiridos e assumidos por α mediante 
à obtenção do controle.

Nas demonstrações contábeis individuais, a operação é nor-
malmente contabilizada como investimento em controlada. Porém, 

no processo de consolidação, dado pelo CPC 36 (CPC, 2012b), α 
contabilizará os ativos específicos adquiridos e os passivos assu-
midos de β, conforme disciplina o CPC 15 (CPC, 2011) para opera-
ções tratadas como aquisição de ativos. As Tabelas 4 e 5 ilustram 
os efeitos contábeis cabíveis:

Tabela 4 – Contabilização da operação, se classificada como aquisição de ativos
Visão Conta Débito Crédito

Demonstrações contábeis individuais

Investimento em β 100.000

Disponibilidades 100.000

  100.000 100.000

Demonstrações contábeis consolidadas

Ativos diversos 16.000

Softwares 89.000

Passivos diversos 5.000

Disponibilidades 100.000

  105.000 105.000
Fonte: Elaboração própria.

Tabela 5 – Balanço patrimonial após a operação, se classificada como aquisição de ativos

α β
Ajustes de

consolidação Consolidado
Ativos diversos 700.000 16.000 – 716.000

Investimentos em controladas 100.000 – (100.000) –

Intangível – Softwares – – 89.000 89.000

Total do ativo 800.000 16.000 (11.000) 805.000

Passivos diversos 300.000 5.000 – 305.000

Patrimônio líquido (PL) 500.000 11.000 (11.000) 500.000

Total do passivo + PL 800.000 16.000 (11.000) 805.000
Fonte: Elaboração própria.

	
Percebe-se que caso a transação seja classificada como aqui-

sição de ativos, em vez de combinação de negócios, não há, a 
priori, segregação do investimento nas subcontas de valor de pa-
trimônio líquido, mais ou menos-valia e ágio nas demonstrações 
contábeis individuais, dado que a apuração destes dois últimos 
valores se dá apenas quando aplicado o método da aquisição 
inerente à combinação de negócios. Para fins de demonstrações 
contábeis consolidadas, contabilizam-se os ativos específicos ad-
quiridos e os passivos assumidos, isto é, R$ 16.000 de ativos já 
existentes em β adquiridos por α, R$ 5.000 de passivos de β as-
sumidos por α e a tecnologia adquirida de R$ 89.000 (R$ 100.000 
pagos menos R$ 11.000 de valor líquido dos ativos (R$ 16.000) e 
passivos (R$ 5.000) preexistentes em β). Nenhum ágio ou ganho 
por compra vantajosa é reconhecido.

5. OPERAÇÃO CLASSIFICADA COMO AQUISIÇÃO 
DE ATIVOS: INDEFINIÇÃO DE TRATAMENTO NA 
LEGISLAÇÃO FISCAL E RISCOS ASSOCIADOS

O artigo 22 da Lei nº 12.973 (BRASIL, 2014, grifo nosso) disci-
plina o tratamento para o aproveitamento tributário do ágio:

Art. 22. A pessoa jurídica que absorver 
patrimônio de outra, em virtude de incor-
poração, fusão ou cisão, na qual detinha 

participação societária adquirida com ágio 
por rentabilidade futura (goodwill) decor-
rente da aquisição de participação so-
cietária entre partes não dependentes, 
apurado segundo o disposto no inciso 
III do caput do art. 20 do Decreto-Lei nº 
1.598, de 26 de dezembro de 1977, pode-
rá excluir para fins de apuração do lu-
cro real dos períodos de apuração subse-
quentes o saldo do referido ágio existente 
na contabilidade na data da aquisição da 
participação societária, à razão de 1/60 
(um sessenta avos), no máximo, para 
cada mês do período de apuração.

Faz-se necessário que a operação tenha ocorrido entre par-
tes não dependentes. O aproveitamento tributário está condi-
cionado ao evento de incorporação, fusão ou cisão da adquirida 
pela adquirente. A exclusão do ágio na apuração dos tributos 
sobre o lucro deverá ocorrer nos 60 meses seguintes a este 
evento, ou em período maior, mas não menor do que 60 meses 
em virtude do limite de 1/60 (um sessenta avos) estipulado pela 
legislação fiscal.

	 O artigo 20 do Decreto-Lei nº 1.598 (BRASIL, 1977, grifo 
nosso) estabelece alguns critérios para que o aproveitamento tri-
butário do ágio seja operacionalizado:
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Art. 20. O contribuinte que avaliar in-
vestimento pelo valor de patrimônio 
líquido deverá, por ocasião da aquisição 
da participação, desdobrar o custo de 
aquisição em:
I - valor de patrimônio líquido na épo-
ca da aquisição, determinado de acordo 
com o disposto no artigo 21; e
II - mais ou menos-valia, que corres-
ponde à diferença entre o valor justo dos 
ativos líquidos da investida, na propor-
ção da porcentagem da participação ad-
quirida, e o valor de que trata o inciso I 
do caput; e
III - ágio por rentabilidade futura (goo-
dwill), que corresponde à diferença entre 
o custo de aquisição do investimento e o 
somatório dos valores de que tratam os 
incisos I e II do caput.
§ 1º Os valores de que tratam os incisos 
I a III do caput serão registrados em 
subcontas distintas.
§ 3º O valor de que trata o inciso II do 
caput deverá ser baseado em laudo ela-
borado por perito independente que 
deverá ser protocolado na Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou cujo sumá-
rio deverá ser registrado em Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, até 
o último dia útil do 13º (décimo terceiro) 
mês subsequente ao da aquisição da 
participação.

O principal critério é a elaboração de laudo de avaliação 
dos ativos líquidos adquiridos a valor justo por perito indepen-
dente e, em consequência, a contabilização do investimento em 
subcontas distintas – valor de patrimônio líquido, mais ou me-
nos-valia e ágio. É considerado, portanto, o cenário em que a 
obtenção de controle sobre outra empresa é uma combinação 
de negócios visto que é nesta ocasião que surge a figura da 
mais ou menos-valia e do ágio. Assim, nota-se que a legislação 
fiscal se inspirou na redação do CPC 15 (CPC, 2011) no que diz 
respeito a operações que constituem um negócio. Entretanto, o 
cenário de tratamento da operação como aquisição de ativos, 
em vez de combinação de negócios, não foi abordado pela le-
gislação fiscal.

No caso de operações classificadas como aquisição de ativos, 
surge o problema prático de não haver, a priori, a elaboração do 
laudo de PPA por perito independente e o registro da transação em 
subcontas distintas de investimento (valor de patrimônio líquido, 
mais ou menos-valia e ágio), condições sine qua non para a adqui-
rente fazer jus ao aproveitamento tributário do ágio após incorpo-
ração, fusão ou cisão da adquirida.

Cumpre ressaltar que as normas internacionais de contabili-
dade estão alicerçadas na ideia de grupo econômico, voltando-se, 
portanto, às demonstrações contábeis consolidadas (SARQUIS; 
SANTOS, 2021; VIEIRA, 2018). Isso pode explicar o fato de que 
o fisco considera a possibilidade de uma operação de aquisição 
de participação societária entre partes não relacionadas apenas 
quando esta se configura como combinação de negócios, tendo 
em vista que as prerrogativas relativas à mais-valia e ao ágio de-
correm da regra geral estipulada pelo CPC 15 (CPC, 2011), norma 
claramente voltada às demonstrações contábeis consolidadas de 
controladora e controlada.

Zugman (2016) e Olivon (2022) ratificam as crescentes autua-
ções fiscais sobre o aproveitamento fiscal do ágio originado em 
combinações de negócios. Consequentemente, há um grande ris-
co de glosa por parte do fisco de eventual aproveitamento fiscal de 
ágio por uma empresa que classifique a aquisição de participação 
societária como aquisição de ativos, tendo-se em vista que, con-
forme exemplo abordado no capítulo 4, o registro contábil da ope-
ração não ensejaria alocação do preço de compra e, consequen-
temente, o investimento não seria contabilizado em subcontas de 
valor de patrimônio líquido, mais ou menos-valia e ágio, diferen-
temente do exemplo abordado no capítulo 3, no qual a operação 
constitui uma combinação de negócios.

Se a adquirente computasse a transação como aquisição de 
ativos diretamente em suas demonstrações contábeis individuais 
visando a deduzir do lucro tributável a depreciação ou a amortiza-
ção dos ativos adquiridos, haveria inconsistências tanto do ponto 
de vista contábil quanto pela perspectiva fiscal. Do ponto de vista 
contábil, porque existem duas normas que disciplinam o tratamen-
to da operação, quais sejam, o CPC 18 (CPC, 2012a), que exige 
o registro da transação como investimento em controladas nas de-
monstrações contábeis individuais, e o CPC 15 (CPC, 2011), que 
demanda o registro da transação como combinação de negócios 
ou aquisição de ativos, o que se dá pelas demonstrações contá-
beis consolidadas. Pela perspectiva fiscal, a tratativa da operação 
como aquisição de ativos não é disciplinada pela legislação vigen-
te, o que acarreta risco de glosa pelo fisco de eventual dedução da 
depreciação ou amortização dos ativos adquiridos via obtenção de 
controle da adquirida. 

Além disso, um forte argumento para a glosa pode ser o de 
que a empresa tenha se valido da norma contábil para simplificar e 
acelerar o processo de dedutibilidade fiscal da aquisição, visto não 
serem necessários a elaboração de laudo e a incorporação, fusão 
ou cisão. Cumpre reforçar que a tributação no Brasil é efetuada 
por entidade legal, isto é, com base nas demonstrações contábeis 
individuais, uma “jabuticaba” brasileira em relação ao que se ob-
serva internacionalmente (MARTINS, 2021), cabendo às empre-
sas prepararem as demonstrações contábeis individuais a partir 
da visão de grupo econômico (demonstrações contábeis consoli-
dadas) preconizada pelas normas internacionais para atendimento 
à legislação fiscal (VIEIRA, 2018).

6. PROPOSIÇÃO DE UM MODELO PARA 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS CONTÁBEIS E 
FISCAIS

Conforme discutido anteriormente, para fazer jus ao apro-
veitamento tributário do ágio preconizado pela Lei nº 12.973 
(BRASIL, 2014), primeiramente, a empresa deve contratar a 
elaboração do laudo de alocação do preço de compra por perito 
independente para atender o § 3º do artigo 20 do Decreto-Lei 
nº 1.598 (BRASIL, 1977), ainda que para fins contábeis a tran-
sação não seja registrada como combinação de negócios. De 
posse dos valores apurados no laudo, o custo de aquisição do 
investimento seria desdobrado no balanço patrimonial individual 
da adquirente nas subcontas de valor de patrimônio líquido, 
mais ou menos-valia e ágio, em atendimento ao disposto pelos 
incisos I, II e III do artigo 20 do Decreto-Lei nº 1.598 (BRASIL, 
1977). Já no balanço patrimonial consolidado, o laudo não surti-
ria efeitos dado que a transação não constitui uma combinação 
de negócios do ponto de vista contábil, em consonância com o 
CPC 15 (CPC, 2011), de forma que a empresa procederia com 
o registro da transação como aquisição de ativos, com os ajus-
tes pertinentes sobre o balanço patrimonial individual. Aplicando 
este racional ao exemplo apresentado no capítulo 4, ter-se-iam 
os efeitos contábeis apresentados nas Tabelas 6 e 7:
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Tabela 6 – Contabilização da operação, se classificada como aquisição de ativos – sugestão
Visão Conta Débito Crédito

Demonstrações contábeis 
individuais

Investimento em β – Valor de patrimônio líquido 11.000

Investimento em β – Mais-valia 52.800

Investimento em β – Ágio 36.200

Disponibilidades 100.000

  100.000 100.000

Demonstrações contábeis 
consolidadas

Ativos diversos 16.000

Softwares 89.000

Passivos diversos 5.000

Disponibilidades 100.000

  105.000 105.000
Fonte: Elaboração própria.

Tabela 7 – Balanço patrimonial após a operação, se classificada como aquisição de ativos – sugestão

α β
Ajustes de

consolidação Consolidado
Ativos diversos 700.000 16.000  – 716.000

Investimentos em controladas 100.000  – (100.000)  – 

   Valor de patrimônio líquido 11.000  – (11.000)  – 
   Mais-valia 52.800  – (52.800)  – 
   Ágio 36.200  – (36.200)  – 
Intangível – Softwares  – – 89.000 89.000

Total do ativo 800.000 16.000 (11.000) 805.000

Passivos diversos 300.000 5.000  – 305.000

Patrimônio líquido (PL) 500.000 11.000 (11.000) 500.000

Total do passivo + PL 800.000 16.000 (11.000) 805.000

Fonte: Elaboração própria.

Cumpre ressaltar que tal solução não elimina totalmente o im-
bróglio existente entre legislação fiscal e contábil, uma vez que a 
mais ou menos-valia e o ágio apurados no laudo não constariam 
nas demonstrações contábeis consolidadas devido à não caracte-
rização de negócio, em conformidade com o CPC 15 (CPC, 2011). 
Entretanto, a solução sugerida coloca a transação em compliance 
com as exigências da legislação fiscal visando-se à não invalida-
ção do aproveitamento tributário do “ágio fiscal” subjacente, afas-
tando, senão o risco de autuação fiscal, a legitimidade de eventual 
impugnação do fisco por descumprimento das exigências supras 
para o referido aproveitamento.

7. SURGIMENTO DE DIFERENÇA ENTRE 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E 
CONSOLIDADAS

	 Segundo Martins (2021) existe uma “obsessão” para 
que as demonstrações contábeis individuais preparadas por em-
presas brasileiras apresentem o mesmo resultado líquido e pa-
trimônio líquido que as demonstrações contábeis consolidadas. 
Gelbcke et al. (2021) apontam a relação umbilical entre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. A equivalên-
cia patrimonial nada mais é do que uma “consolidação de uma 

só linha”, pois a controladora traz ao seu balanço patrimonial, na 
conta “investimento em controladas”, a parte que lhe cabe sobre 
os ativos líquidos da adquirida, e à sua demonstração do resulta-
do do exercício, na conta “resultado de equivalência patrimonial”, 
a parte que lhe cabe do resultado da adquirida (Gelbcke et al., 
2021). Martins (2021) ressalta que as demonstrações financeiras 
individuais são extremamente importantes nos países latinos, em 
especial no Brasil, o que culminou na emissão da Interpretação 
Técnica nº 09 (ICPC 09) pelo CPC para elucidar tratativas contá-
beis nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas por 
empresas brasileiras. Referida norma discorre sobre o racional da 
consolidação simplificada pelo método da equivalência patrimonial 
e o racional de igualdade de patrimônio líquido e resultado líquido 
entre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas:

11. Nesse sentido, cumpre lembrar, primei-
ramente, que a equivalência patrimonial 
corresponde a uma forma simplificada de 
consolidação; por meio dela é consolidado 
no ativo da investidora o valor não de cada 
ativo e de cada passivo da entidade inves-
tida, mas apenas seu ativo líquido (patrimô-
nio líquido) constituindo o valor patrimonial 
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do investimento e determinado pela partici-
pação efetiva da investidora no patrimônio 
líquido da investida; e é consolidada no re-
sultado da investidora não cada receita e 
cada despesa da investida, mas apenas a 
parte do resultado líquido pertencente à in-
vestidora em uma única linha. É reconheci-
da também no investimento da investidora 
de forma consolidada (e não em cada ativo 
e passivo seu) a parte que lhe cabe em 
cada resultado abrangente registrado pela 
investida. Assim, a equivalência patrimonial 
e a consolidação de demonstrações contá-
beis são visões diferentes do processo de 
consolidação de duas ou mais entidades, 
mas com efeitos praticamente iguais no va-
lor final do patrimônio líquido e do resultado 
líquido da investidora. Portanto, estão cal-
cadas no mesmo objetivo de consolidação, 
mas mostrando seus efeitos uma de forma 
simplificada, outra de forma integral (CPC, 
2014, p. 6).

Entretanto, o tratamento de uma operação de obtenção de 
controle como aquisição de ativos, em vez de combinação de 
negócios, resultaria em uma diferença nos valores de patrimô-
nio líquido e resultado individuais versus consolidados a partir 
do momento em que os ativos adquiridos passem a ser depre-
ciados ou amortizados, com efeito nas demonstrações contá-
beis consolidadas, enquanto nas demonstrações contábeis in-
dividuais é aplicado o método da equivalência patrimonial para 
ajustar o saldo do investimento em reflexo às movimentações 
patrimoniais da controlada. A título de elucidação prática, consi-
deremos que o ativo intangível “softwares” de R$ 89.000, abor-
dado nos capítulos 4 e 6, tenha vida útil de 120 meses. Após um 
mês, a adquirida (β) apurou receitas de R$ 1.200 e despesas 
de R$ 950, todas elas a prazo e decorrentes de transações com 
terceiros, resultando em lucro líquido de R$ 250. A controlado-
ra α não realizou nenhuma operação. De posse destes dados, 
tem-se que α computará em suas demonstrações contábeis in-
dividuais a equivalência patrimonial de 100% sobre o lucro au-
ferido por β de R$ 250. No que diz respeito às demonstrações 
contábeis consolidadas, será registrada a amortização do intan-
gível no valor de R$ 742 (R$ 89.000 ÷ 120 meses). As Tabelas 
8 e 9 apresentam os referidos efeitos:

Tabela 8 – Contabilização após 1 mês
Visão Conta Débito Crédito

Demonstrações contábeis 
individuais

Investimento em β – Valor de patrimônio líquido 250

Receita de equivalência patrimonial 250

  250 250

Demonstrações contábeis 
consolidadas

Despesas de amortização 742

(-) Amortização acumulada de softwares 742

  742 742
Fonte: Elaboração própria.

Tabela 9 – Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício após 1 mês
Balanço patrimonial

α β
Ajustes de

consolidação Consolidado

Ativos diversos 700.000 17.200  – 717.200

Investimentos em controladas 100.250  – (100.250)  – 

   Valor de patrimônio líquido 11.250  – (11.250)  – 

   Mais-valia 52.800  – (52.800)  – 

   Ágio 36.200  – (36.200)  – 

Intangível – Softwares  – – 89.000 89.000

(-) Amortização acumulada de softwares – – (742) (742)

Total do ativo 800.250 17.200 (11.992) 805.458

Passivos diversos 300.000 5.950  – 305.950

Patrimônio líquido (PL) 500.250 11.250 (11.992) 499.508

Total do passivo + PL 800.250 17.200 (11.992) 805.458
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Demonstração do resultado do exercício

α β Ajustes de consolidação Consolidado
Receitas diversas – 1.200 – 1.200
Despesas diversas – (950) – (950)
Equivalência patrimonial 250 – (250) –
Amortização – – (742) (742)
Lucro líquido 250 250 (992) (492)
Fonte: Elaboração própria.

	
Nota-se que o patrimônio líquido individual de α aumentou de R$ 

500.000 (Tabelas 5 e 7) no reconhecimento inicial para R$ 500.250 
(Tabela 9) após 1 mês, em virtude da equivalência patrimonial so-
bre o resultado de β, computada como aumento do investimento em 
contrapartida a uma receita. Para fins de demonstrações contábeis 
consolidadas, elimina-se o saldo de investimento (–R$ 100.250) e 
computa-se o ativo adquirido (+R$ 89.000) e a sua amortização (–
R$ 742), resultando em um ajuste líquido de –R$ 11.992 no ativo. 
A contrapartida deste ajuste é desdobrada no patrimônio líquido em 
dois valores: eliminação referente ao patrimônio líquido de β (–R$ 
11.250) e redução do patrimônio líquido consolidado pela despesa de 
amortização (–R$ 742), totalizando um ajuste de –R$ 11.992. Como 
efeito, tem-se uma diferença de exatamente R$ 742 entre o patrimô-
nio líquido individual (R$ 500.250) e consolidado (R$ 499.508). Esta 
mesma diferença também ocorre entre o resultado individual (R$ 250 
de lucro, decorrente do resultado de equivalência patrimonial sobre β 
computado por α) e consolidado (R$ 492 de prejuízo, originado de R$ 
1.200 de receitas e R$ 950 de despesas de β consolidadas por α, e da 
despesa de R$ 742 relativa à amortização dos softwares adquiridos).

Uma solução para que o patrimônio líquido e o resultado líquido 
individuais fossem equivalentes aos consolidados seria incorporar 
a amortização dos ativos adquiridos (no exemplo, os softwares) ao 
cálculo da equivalência patrimonial. Isso ocorre de forma análoga 
ao tratamento em combinação de negócios, na qual a equivalência 
patrimonial é calculada com base nas variações da mais-valia ou 
menos-valia decorrentes da remensuração dos ativos e passivos 
da adquirida a valor justo, conforme previsto nos itens 18 a 34 
do ICPC 09 (CPC, 2014). Assim, a equivalência patrimonial seria 
uma despesa no valor de R$ 492 (R$ 250 de lucro de β menos 
R$ 742 de amortização dos softwares adquiridos). Entretanto, esta 
é apenas uma conjectura a partir da premissa de igualdade de 
patrimônio líquido e resultado líquido nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas dado que tal tratamento, quando 
a transação é classificada como aquisição de ativos, e não como 
combinação de negócios, não se encontra disciplinado atualmen-
te, seja na ICPC 09 (CPC, 2014) ou em outras normas contábeis. 
As Tabelas 10 e 11 ilustram o exposto:

Tabela 10 – Contabilização após 1 mês prevendo igualdade de patrimônio líquido e resultado nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas

Visão Conta Débito Crédito

Demonstrações contábeis individuais

Despesa de equivalência patrimonial 492

Investimento em β – Valor de patrimônio líquido 492

  492 492

Demonstrações contábeis consolidadas

Despesas de amortização 742

(-) Amortização acumulada de softwares 742

  742 742
Fonte: Elaboração própria.

Tabela 11 – Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício após 1 mês prevendo igualdade de patrimônio 
líquido e resultado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Balanço patrimonial
α β Ajustes de consolidação Consolidado

Ativos diversos 700.000 17.200  – 717.200

Investimentos em controladas 99.508  – (99.508)  – 

   Valor de patrimônio líquido 10.508  – (10.508)  – 
   Mais-valia 52.800  – (52.800)  – 
   Ágio 36.200  – (36.200)  – 
Intangível – Softwares  – – 89.000 89.000

(-) Amortização acumulada de softwares – – (742) (742)

Total do ativo 799.508 17.200 (11.250) 805.458
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Passivos diversos 300.000 5.950  – 305.950
Patrimônio líquido (PL) 499.508 11.250 (11.250) 499.508
Total do passivo + PL 799.508 17.200 (11.250) 805.458

Demonstração do resultado do exercício

α β
Ajustes de

consolidação Consolidado
Receitas diversas – 1.200 – 1.200
Despesas diversas – (950) – (950)
Equivalência patrimonial (492) – 492 –
Amortização – – (742) (742)
Lucro líquido (492) 250 (250) (492)
Fonte: Elaboração própria.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa indicou a existência de risco de autuação pela 
autoridade fiscal quando uma operação que resulte na obtenção 
de controle não se enquadrar como combinação de negócios, mas 
como aquisição de ativos, e a adquirente (i) deduzir o “ágio fiscal” 
subjacente à transação após incorporação, fusão ou cisão da ad-
quirida com inobservância à legislação, que exige a elaboração 
do laudo de alocação do preço de compra por perito independen-
te e o desdobramento do custo de aquisição do investimento nas 
subcontas “valor de patrimônio líquido”, “mais ou menos-valia” e 
“ágio”, ou (ii) tomar dedutibilidade fiscal da despesa de deprecia-
ção ou amortização gerada pelos ativos adquiridos. Por outro lado, 
contabilizar a transação como combinação de negócios (com mais 
ou menos-valia e ágio) nas demonstrações contábeis consolida-
das, com reflexos nas subcontas de investimentos nas demons-
trações contábeis individuais para atender à legislação fiscal, é 
inconsistente com o CPC 15 (CPC, 2011) na ocasião em que a 
transação não alcança a definição de negócio.

Adicionalmente, constatou-se que a classificação da operação 
como aquisição de ativos, em vez de combinação de negócios, re-
sultaria em diferenças entre o patrimônio líquido e o resultado apre-
sentados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Isso ocorre porque, nas demonstrações individuais da adquirente, 
seria reconhecida a equivalência patrimonial com base no resulta-
do da adquirida, enquanto nas demonstrações consolidadas seria 
contabilizada a depreciação ou amortização dos ativos adquiridos.

O ágio fiscal originado em uma operação entre partes indepen-
dentes, efetuada com lisura, da qual resultou obtenção de controle, 
não deve ser maculado por um disciplinamento contábil não abor-
dado pela legislação fiscal. Afinal, a forma jurídica da transação 
(aquisição de controle sobre outra entidade, em operação entre 
partes não dependentes) é a mesma que se encontra prevista no 
ordenamento legal, diferindo apenas a sua essência econômica, 
cuja pertinência, segundo Iudícibus (2007) e Mello e Salotti (2013), 
é da normativa contábil. Assim, para remediar este impasse, o tra-
balho propôs um modelo entendido como o mais adequado en-
quanto a legislação fiscal não é atualizada para versar sobre o 
tratamento fiscal de transações contabilmente classificadas como 
aquisição de ativos, em vez de combinação de negócios.

	 Espera-se que esta pesquisa (i) auxilie empresas que 
se deparem com o problema aqui tratado ao longo de suas ope-
rações, (ii) fomente discussões sobre o tema, tanto no ambiente 
acadêmico quanto de mercado, entre profissionais de contabilida-
de e do direito e (iii) demonstre aos reguladores a necessidade de 
se disciplinar a matéria para dela não restar dúvidas quanto aos 
tratamentos contábil e tributário a se seguir.
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